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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS 
E REGISTRADO NA ANVISA. JUÍZO ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA 
NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA UNIÃO FEDERAL NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO JUÍZO FEDERAL. IAC 
14/STJ. DETERMINAÇÃO AO JUÍZO ESTADUAL DE SE ABSTER DE PRATICAR 
QUALQUER ATO JUDICIAL DE DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em análise, a Reclamação foi proposta contra decisão que teria 
confrontado a determinação desta Corte Superior no IAC 14 no sentido de que os 
juízos estaduais de ações que versem sobre fornecimento de medicamentos não 
padronizados, mas devidamente registrado na ANVISA, abstenham-se de qualquer 
ato de declinação de competência até final julgamento do incidente.
2. Quanto à matéria versada nos autos que deram origem à presente Reclamação, a 
Primeira Seção desta Corte Superior afetou os Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática do Incidente de 
Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 do Código de Processo 
Civil/2015.
3. Em Questão de Ordem, o colegiado deliberou por unanimidade que, até "o 
julgamento definitivo do IAC n. 14, devem os juízos estaduais se abster da prática 
de atos judiciais de declinação de competência nas ações que versem sobre 
provisão de fármacos e tratamentos médicos, em observância ao princípio da 
segurança jurídica", de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição 
estadual que fica designada para decidir, em caráter provisório, as medidas 
urgentes referentes aos respectivos processos, nos termos do art. 955 do 
CPC/2015.
4. No caso concreto, tratando-se de ação em que se busca o fornecimento de 
medicamento não padronizado e à luz das determinações desta Corte Superior no 
IAC 14, é possível concluir que houve desrespeito à autoridade de decisão do 
Superior Tribunal de Justiça. Em casos similares: AgInt na Rcl n. 44.559/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 
29/6/2023.AgInt nos EDcl na Rcl n. 44.461/MS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023; AgInt na 
Rcl n. 44.581/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
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20/6/2023, DJe de 30/6/2023.
5. Ademais, importa notar que tal conclusão guarda coerência com as diretrizes de 
atuação do Poder Judiciário definidas pela Suprema Corte no deferimento parcial 
de pedido incidental de tutela provisória no Tema 1.234/STF.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2023 a 19/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 19 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS 
E REGISTRADO NA ANVISA. JUÍZO ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA 
NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA UNIÃO FEDERAL NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO JUÍZO FEDERAL. IAC 
14/STJ. DETERMINAÇÃO AO JUÍZO ESTADUAL DE SE ABSTER DE PRATICAR 
QUALQUER ATO JUDICIAL DE DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em análise, a Reclamação foi proposta contra decisão que teria 
confrontado a determinação desta Corte Superior no IAC 14 no sentido de que os 
juízos estaduais de ações que versem sobre fornecimento de medicamentos não 
padronizados, mas devidamente registrado na ANVISA, abstenham-se de qualquer 
ato de declinação de competência até final julgamento do incidente.
2. Quanto à matéria versada nos autos que deram origem à presente Reclamação, a 
Primeira Seção desta Corte Superior afetou os Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática do Incidente de 
Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 do Código de Processo 
Civil/2015.
3. Em Questão de Ordem, o colegiado deliberou por unanimidade que, até "o 
julgamento definitivo do IAC n. 14, devem os juízos estaduais se abster da prática 
de atos judiciais de declinação de competência nas ações que versem sobre 
provisão de fármacos e tratamentos médicos, em observância ao princípio da 
segurança jurídica", de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição 
estadual que fica designada para decidir, em caráter provisório, as medidas 
urgentes referentes aos respectivos processos, nos termos do art. 955 do 
CPC/2015.
4. No caso concreto, tratando-se de ação em que se busca o fornecimento de 
medicamento não padronizado e à luz das determinações desta Corte Superior no 
IAC 14, é possível concluir que houve desrespeito à autoridade de decisão do 
Superior Tribunal de Justiça. Em casos similares: AgInt na Rcl n. 44.559/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 
29/6/2023.AgInt nos EDcl na Rcl n. 44.461/MS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023; AgInt na 
Rcl n. 44.581/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
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20/6/2023, DJe de 30/6/2023.
5. Ademais, importa notar que tal conclusão guarda coerência com as diretrizes de 
atuação do Poder Judiciário definidas pela Suprema Corte no deferimento parcial 
de pedido incidental de tutela provisória no Tema 1.234/STF.
6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

contra decisão desta Relatoria assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. JUÍZO ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA 
NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA UNIÃO FEDERAL NO POLO PASSIVO 
DA DEMANDA. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO JUÍZO FEDERAL. 
IAC 14/STJ PENDENTE DE JULGAMENTO. DETERMINAÇÃO AO JUÍZO 
ESTADUAL DE SE ABSTER DE PRATICAR QUALQUER ATO JUDICIAL DE 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE.

No agravo interno, a parte agravante assevera que "não existe em vigor qualquer 

objeção para que os juízos estaduais declinem de sua competência em favor da 

pertinente Seção Judiciária Federal, considerados os limites estabelecidos pelo STF no 

tema 1234 de sua repercussão geral."

É o relatório.
 

VOTO

Na hipótese em análise, a presente reclamação foi proposta contra decisão que 

teria confrontado a determinação desta Corte Superior no IAC 14 no sentido de que os 

juízos estaduais de ações que versem sobre fornecimento de medicamentos não 

padronizados, mas devidamente registrado na ANVISA, abstenham-se de qualquer ato 

de declinação de competência até final julgamento do incidente.

Sobre o assunto, como cediço, a Primeira Seção desta Corte Superior afetou os 

Conflitos de Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática 

do Incidente de Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 do Código de 

Processo Civil/2015.

Na hipótese, o colegiado deliberou por unanimidade que, até o julgamento 

definitivo do IAC n. 14, devem os juízos estaduais se abster da prática de atos judiciais 
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de declinação de competência nas ações que versem sobre provisão de fármacos e 

tratamentos médicos, em observância ao princípio da segurança jurídica, de modo que o 

processo deve prosseguir na jurisdição estadual que fica designada para decidir, em 

caráter provisório, as medidas urgentes referentes aos respectivos processos, nos termos 

do art. 955 do CPC/2015.

Em análise da decisão reclamada, proferida depois da afetação do IAC 14 e a 

determinação de abstenção de declinação de competência, verifica-se que o juízo 

estadual procedeu de forma contrária, em desrespeito à autoridade deste Tribunal 

Superior, o que se revela como hipótese típica de cabimento da reclamação.

A propósito, importa notar que o IAC 14/STJ foi julgado em abril de 2023, tendo 

sido firmada a seguinte tese:
 
"a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de 
compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente 
na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas 
registrado na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo 
com os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar;
b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem 
ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo 
passivo delineado pela parte no momento da propositura da ação, mas tão 
somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar 
o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro no 
lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência a via 
adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, 
ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões 
que devem ser analisada no bojo da ação principal.
c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é 
determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que 
figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae), 
competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo 
(Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos que 
lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar 
conflito de competência (Súmula 254 do STJ)".
Sobre o mesmo tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
1.366.243/SC (Tema 1234), de Relatoria do Min. Gilmar Mendes, reconheceu 
a existência de repercussão geral quanto à " legitimidade passiva da União e 
competência da Justiça Federal nas demandas que versem sobre 
fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, mas não padronizados no Sistema Único de Saúde - 
SUS".

A propósito, a ementa do julgado de afetação:
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
FOR NECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, MAS NÃO 
PADRONIZADOS NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. INTERESSE 
PROCESSUAL DA UNIÃO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. 
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COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO DA CAUSA. MULTIPLICIDADE 
DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL UNIFORMIZADOR DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.
(RE 1366243 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 12-
09-2022 PUBLIC 13-09- 2022)

Acrescente-se, ainda, que a Suprema Corte deferiu em parte pedido incidental de 

tutela provisória para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da 

Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos seguintes 

parâmetros:
(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos 
padronizados:
a composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades 
estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique 
deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a correta 
formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de provimento de 
natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de competência, se o caso 
assim exigir;
(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, 
estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, 
sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da 
Repercussão Geral, a declinação da competência ou determinação 
de inclusão da União no polo passivo;
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão 
(17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa 
regra de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha 
relatoria, DJe de 5.2.2021);
(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 
suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.

No caso concreto, como bem delineado na decisão agravada, tratando-se de ação 

em que se busca o fornecimento de medicamento não padronizado e à luz das 

determinações desta Corte Superior no IAC 14, corroboradas pela recente diretriz 

designada pela Suprema Corte no deferimento de liminar no Tema 1.234/STF, não 

poderia o juízo estadual determinar a inclusão da União no polo passivo da demanda e 

declinar de sua competência.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RENAME/SUS. DECISÃO 
PROFERIDA PELO PELO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno na Reclamação, contra decisão da Presidente do 
STJ, que deferiu liminar para manter o processamento da ação na Justiça 
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Estadual.
2. No julgamento do CC 169.825, determinou-se a competência da Justiça 
estadual para apreciar a ação de obrigação de fazer que objetiva o 
fornecimento do medicamento Ibandronato de Sódio 150 mg, fármaco não 
incluído na Rename/SUS.
3. Verifica-se que a decisão reclamada declarou a incompetência da Justiça 
Estadual para julgar o feito, e determinou a remessa dos autos ao Juízo de 
origem, a fim que de que fosse emendada a petição inicial para incluir a União 
no polo passivo.
4. Ao proceder dessa forma, o Tribunal estadual descumpre a determinação 
proferida no CC 169.825, de modo que deve ser cassada a decisão atacada 
para que outra seja proferida.
5. Decisão do Tribunal Pleno do STF referenda liminar no RE 1.366.243, 
estabelecendo parâmetros para atuação do Poder Judiciário em demandas 
sobre medicamentos não incorporados.
6. Competência do juízo direcionado pelo cidadão e vedada a declinação ou 
inclusão da União no polo passivo até o julgamento definitivo do Tema 1234 
da Repercussão Geral. Não havendo necessidade de retificação, nega-se 
provimento ao Agravo Interno.
(AgInt na Rcl n. 44.561/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 3/7/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA RECLAMAÇÃO. IAC 14 DO STJ. 
DESCUMPRIMENTO. MANUTENÇÃO DOS AUTOS NA JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou procedente a presente 
Reclamação, para cassar a decisão reclamada e determinar que o Juízo 
reclamado cumpra a decisão proferida no IAC 14/STJ.
II. Reclamação ajuizada, com fundamento nos arts. 105, I, f, da Constituição 
Federal, 988 e seguintes do CPC/2015, e 187 a 192 do RISTJ, em face de 
decisum que teria descumprido a decisão exarada nos Conflitos de 
Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC (IAC 14), submetidos à 
sistemática do Incidente de Assunção de Competência, que determinou que, 
até o julgamento definitivo do aludido IAC, o Juiz estadual deverá abster-se 
de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações que 
versem sobre o fornecimento de tratamento/medicamento não incluído nas 
políticas públicas.
III. Hipótese em que o Juízo Estadual, após a afetação do IAC 14/STJ, 
declinou da competência para a Justiça Federal, em flagrante desrespeito à 
ordem emanada por esta Corte de Justiça. Dessa forma, descumpriu-se o que 
fora determinado pelo STJ no IAC 14, de modo que merece ser mantida a 
decisão ora agravada. No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgInt nos 
EDcl na Rcl 44.988/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 19/05/2023; Rcl 44.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/04/2023.
IV. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 44.461/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA - IAC 14/STJ. QUESTÃO DE ORDEM. 
DESCUMPRIMENTO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ESGOTAMENTO. 
DESNECESSIDADE.
1. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o art. 988 do 
CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte interessada, a 
fim de preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça e garantir a 
autoridade de suas decisões, bem como para "assegurar a observância de 
acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de competência", ex vi do art. 988, IV, 
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CPC/2015.
2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos dos Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC, em questão de ordem, 
determinou aos juízes estaduais a abstenção de qualquer ato judicial de 
declinação de competência nas ações relativas à dispensação de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, até o 
julgamento definitivo do IAC n. 14 do STJ, o que ocorreu em 12/04/2023.
3. Hipótese em que o Tribunal estadual, após a instauração do IAC n. 14/STJ, 
declinou da competência para a Justiça Federal, em flagrante desrespeito à 
decisão emanada por esta Corte de justiça.
5. O decisum ora agravado não contraria a tese firmada pela Primeira Seção 
no julgamento do mérito do IAC 14/STJ, tampouco a tutela provisória 
concedida nos autos do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234), pelo STF.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar a Rcl n. 
40.617/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze DJe 26/8/2022), definiu 
que não se exige o esgotamento das instâncias ordinárias como pressuposto 
para o conhecimento da reclamação fundamentada em descumprimento de 
acórdão prolatado em Incidente de Assunção de Competência (IAC).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Rcl n. 44.581/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 44.074 / MS
Número Registro: 2022/0298358-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20001059820218120000 2000105982021812000050004

Sessão Virtual de 13/09/2023 a 19/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : EVODIO RODRIGUES CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO - SC010754

LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO - SC010754

LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
AGRAVADO : EVODIO RODRIGUES CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2023 a 19/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina,
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 20 de setembro de 2023
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